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Palácio Legislativo "Antenor Eíias"

GABINETE DQ VERÈAD0Ri JEAN MENEZES P1.0TCI € @1,©
GMRÂ^ÍViUI^iGiPAtDlíiHÃRÊS

PROJETO DÊ LÈÍ t^p }0

'píspõèiSQbrê a instaiaçãç)^ de hoíão db
pâmco nüsibnidus dd sisternà fntínícipal
dèi transporte cPietiv© db áudÍGÍpío; e dá
oftras provídenGías\

Art,. EiGártii as émprêsas cQncessIbnáFias qpé prestarn: d serviso-
de transporte coletivo no rtíuníGípío, obrigadas a instalar o ̂̂ botãO/ dd; ;pânlGo" oo^
outro; dispositivo de alerta de Giiímés nos veículos.;

§; fo,. O' põt^ do pânico ou outro dispositivo de que se trata o
caput desta lei, deve ser instalado no interior do veíeuío e integrado ao painel
digital no exterior.

§ 2°. Após áciõnado, deve constar no painel digitai exterior a
mensagem "SOCORRO ASSALTO - LIGUE 190".

Art. 2° Deve ser disponibilizado botões de acionamento no interior
do veículo suficiente e de fácil acesso ao motorista, cobrador e usuários.

Art. 3^ O sistema de que se trata êSta .lei contará com painéis
digitais qué; é)fponha o alerta na parte frontal e na traseira e/ou lateráí dos
veículos de transporte coletivo.

Art. 4° O poder executivo regulamentara a presente lei.

Art. 5° A execução desta Lei se dará no prazo de, 90 (noventa)
dias, a contar da data de sua publicação.;

Línhares/ES, 17 de março de 2017.

JEAN VERG^JO^Í^ID DE MENEZES
)r-PRB

-• " —
Áv.JòséTesch, 1021 -Centro-CEP 29900-220 - Línhâres/ES -TeL: (27)3372-6500
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JuistífiGãtíva

O presente prê^etô de ,leii pretende meihprer ã qualidade do fseryiço; de
transporte pubiiep! é tomario rnais ieegpro ao usuárfe do síistemai dê transporte
eoletivo rnunrçjpaÍA diSpQnrbílüzand©: O- botão do pãnícO' OU oüttio: disposltii/o que
transmite u nt a lenta ao paioei digital localizado nO: exterior dOi vefeuJdí com a
mensagem "SGHuQRKQ A^gApFQ - LIGUi 190^.

Larnentaveímente é comum vermos notícias; de práticas delituosast dentro do
ônibus de transporte coletivo em todo ÉSpírito SantO/ expondOi os usuãfíos è os
funciónariosi da concessionária à viQÍencja diárié que atormenta e; causa; temOr a
todas as, pêssoas que necessitam; utilizar o transport,e' publico.
A sensação dê insegurançai também se dá peia; vulnerabilidade das pessoas

que se êncontrami mo interidr dos veífeuios; e não vísiumbram: nenhum; amparo
quando presenciarn: ou: são vítimas de assalto^ çondíçao que podei ser atenuada se
os cpletlvós çOntarem' com o botão do pânico párã; ernitÍF o alerta; a; guem sé
encontra proximo ao ônibus^: ddsse modd^ tornar a ábordâqem, das autoridades; e
segurança mais ágil e eficiente. Por conseguinte/ õ presente proposta é de
relevante interesse pulfico e pode reduzir o numpro' de assaltòs,, se tornando uma-
ferramenta? eficaz para trazet maiâ se^rança à popíulação què utiliza o transporte
público.

Nesse sentidO/ submetemos o presente Pre^o de= lei m eij^dá apreciação^, na
certeza de: poder contar com õ apoío d;e meus nobres Paresi para aprovação da
presente proposição,

tínhares/^y 17 de março de 2017;

JEA N Vi ü

or
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI N° 000782/2017

"DISPÕE SOBRE A INSTALAÇAO DÈ BOTAÓ
DO PÂNICO NOS ÔNIBUS DO SISTEMA
MUNICIPAL DE TRANSPORTE COLETIVO DO

MUNICÍPIO DE LINHARES E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS"

Projeto de Lei, de autoria do Vereador Jean Vergíliò Acácio de Menezes,
com o objetivo de instalar botão do pânico nos ônibus do sistema
municipal de transporte público coletivo do município de Linhares.

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está claramente
inserida nos termos dos artigos 31 e 58, XIII da Lei Orgânica Municipal. A
simples verificação dos dispositivos demonstra que a regulamentação da
matéria cabe ao Chefe do Executivo, não sendo possível, dessa forma,
que a iniciativa do Projeto de Lei se dê pela Câmara Municipal.

Assim, permitir o prosseguimento e aprovação deste Projeto de Lei feriria
frontalmente a separação dos POdereS, pois se permitiria que o Poder
Legislativo ingressasse em uma relação contratual existente entre Poder
Executivo e Concessionária, gerando obrigações e gastos financeiros no
contrato existente.

Por tal razão, apesar da boa intenção, o Projeto de Lei enii questão
mostra-se inconstitucional, por claro vício de iniciativa.

Pelo exposto, a CÕMlSSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de Linhares/ES,
após a análise e apreciação do Projeto em destaque, reunida com todòs
os seus membros, é de parecer contrário à sua aprovação, por ser
INCONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezoito dias do mês de setembro do anO
de dois mil e dezessete.

i^DRO JOEL CELESTRINI

Relator

rH
CO

ANIA EUZÉBIO DOS SANTOS
Membro cl,

SA

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES -Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 000782/2017

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jean Menezes, que dispõe sobre a

instalação de botões de pânico no interior dos ônibus do sistema municipal de transporte

coletivo do mimicípio, e dá outras providências.

O Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a instalação do "botão do pânico" ou outro

dispositivo de alerta de crimes nos ônibus do sistema municipal de transporte coletivo do

Município de Linhares. Sabemos que muitas são as práticas delituosas ocorridas dentro de

ônibus de transporte coletivo em todo estado, expondo funcionários e usuários à violência

diária.

A presente matéria é de extrema relevância e benéfica ao interesse de toda a população

deste município, uma vez que ajudará imensamente na apreensão de criminosos e na

preservação da integridade física, e psíquica daqueles que estiverem utilizando o

transporte público.

Considerando que a Constituição Federal estabelece que compete aos Municípios

legislarem sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual

no que couber, verifica-se que o referido processo atende aos anseios da Carta Magna,

quando determina ao poder público municipal a adoção de ações que visam a segurança

de milhões de usuários que utilizam o transporte público.

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que

couber.

Também não há que se falar em vício de iniciativas, considerando que a matéria ventilada

no referido projeto não se enquadra no rol do artigo 31, parágrafo único, da Lei Orgânica

Municipal.
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Por fim, nos termos da Lei Federal n°. 95 de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a

elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, conforme determina o parágrafo

único do artigo 59 da Constituição Federal, verificou-se que redação do Projeto de Lei

está adequada a melhor técnica legislativa. ,

Diante disso, constando a inexistência de vício, entendemos que esta comissão hão pode

se manifestar de outra maneira que não seja pela aprovação.

Por fim, as deliberações no que tange à matéria em questão deverão ser por MAIORIA

QUALIFICADA dos membros da Câmara, e quanto à votação deverá ser atendido o

processo NOMINAL, conforme prevê o art. 181, 11 e art. 196, I, ambos do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Linhares/ES, por se tratar de matéria relacionada à

concessão de serviço público.

Assim, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara Municipal de

Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer favorável à

sua aprovação, por ser CONSTITUCIONAL e encontrar-se de acordo, com o

ordenamento jurídico pátrio.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e sete dias do mês de julho do ano de dois mil e

dezessete.

^BIAS COMETTI
Presidente

>  /

FAMI6ÍO LOPES DA SILVA

Relator

SON AVE

Membro
CM
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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PÀR:ÊíG:llft DÁ PltÔCURÂDÜ^À

PítÒJÊTO M LEÍ Õ0d7ÍB^/lÜÍ7

"PRÕjÉtÕ DÉ LÉÍ ̂  PL. bíiSPÕÉ SÕBRÉ A
írilSTALÀÇÂÕ DE BOTÃO DO PÂNÍCÕ NOS
ÔNIBUS DO sístèma münígipal de
tftANSPÕRTÉ GOLÉTIVO É)Õ MÜNíGÍPlO É DÁ
OUTRAS PROVIDÊNGIAS. VIGIO DÈ
INÍGÍATÍVA."

O prêsênte PL terh â fínalidaGiê dê criar â ôbnptõríêdadê ás erflprêsas
concessiòriárias quê pmstâm serviço dê trãnspoítè colêtívo õò dê
LinHarêS/ÊS dê Instalação dê "botão do pâhiGO" Oü óütro dispositivo dê alêrtã dê.
crirnês nos vêículOS.

Apêsar do^PL trazèr matéria bastante reiêvaTitê e benéfica ao interêssê dê toda
a população dêstê município, uma vêz quê ajudará Imênsamêntê na apreensão
de criminosós ê na presêrvaçâo da intêgridadê física e psíquica daquêies quê
esflvêrêm utilizando o transpoftê público, dêvê-Sê rêglStrar que a sua propositurâ
carece de vício dê iniciativa.

vaie eseiarecêf que a concessão de um sêrvlço^ público^ após todos os
procêdímêntOs êxigidOs pela lei, deve ser fõrmallzada por meio de um confrato
êntrê o Éntê Público ê a emprêsa concêSsionárla> firmando^-sê nelê os direitos e
obrigações cabíveis a cada uma das partes.

Nesse contexto, notadamente, a aprovação do PL em questão, por certo>
invadiria as regras estabelecidas entrè o município e a empresa CõncessiOnária,
o que não é possível.

A modificação das cláusulas contratuais somente pode partir das partes que o
estabeleceram.^ Ê, exatamente, nesse ponto, é que se revela o vício de iniciativa
acerca da matéria tratada no PL, na medida em que o Poder Legislativo está se
propondo a algo somente cabível ao Chefe do Executivo. 5

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
>vww.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51
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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Anõte-se quê ò vício de InÍGlâtiva de lêi ferè fataimentè o priííGÍpiõ da lêgâíidádê
ê da separação ê hârmoniâ entre os Podèrês/verdadeirâ Clâusuía pétrêa prevista
no inc. III do § 4° do art. 60 da CRFB/SS/ sendo válido lembrâr quê a Cártâ
Magna veda vêementèrnente quaiqüer deliberação tendente a ãbôíir urna
Gláusulã pátréâ.

E inadnnjssívei, portânto> qué um Põder se sobressaia ao outroVáveGando pára et
GOmpêtênGia dê iniGiativa de lei que não lhe foi previste pelo ordenâfnentô
jürídiGO/ sob pena de jogar por terra a GonstituGionai e nèGesêáriâ separaçao dos
Poderes.

Diante disso, não pode prosperar o PL em questão, por Graro víGio dê iniGÍâtívã.
Frise-sê: a regulamentação da matéria Gabe aO Chefê do teutivO; nãO sendo
possível, portantO/ que a sua iniciativâ se dê pela Câmara MuniGipaL

Àdernâis, a aiteraçãô esbarraria diretamente nas Obrigações da empresa
GonGessionária, o quê/ por mais uma razão, não pode ser admitidov

A título de sugèstãO/ nada impede que o nobre ÊdiL autor do pl> enGaminhe a
proposta com as devidas justifiGativas ao Prefeito Múnicipai/ para que ele, Gaso
entenda válido^ apresente a matéria para apreeiaçâo e votação por esta casa de
Leis.

Por fim, Gãso se pretenda prosseguir com o PL para votação em plenário^ as
deliberações no que tange à matéria em questão deverão ser por MAlORiÀ
QUALIFICADA dos membrOs da Câmara, e quanto à votação deverá ser
atendido o prõGésisõ NõMÍNal^ conforme prevê o ârt. I8iy H e art. Art. 196,
I, ambos do Regimento interno da câmara Municipai de Linhares/ÊS, por se
tratar de matéria relaGionada à concêssão de serviço púbíico.

Destarte^ a PRõCUFtADõRíiA da Câmara Municipardê Linhares^ após aniíise e
apreciação ̂  do Projeto em destaque, é de PARÊCÊR GQntrÁríõ à
APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI DE N°. 000782/2017, por sêr
INCÔNSTItUCIONAL e contrário áo ordenamento jurídico miinicipal.
-/

E o parecer. Salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário Joaquim Calmon", aos doze dias dO mês de julho do ano de dOiS míl e
/H /S

ULISSES l^OSI^A SILVA Ni
Procurador Jurídico e

eo
■ ^ns

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.caniaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51



instituto brasileiro de
odrnirtistraçQo municipoi

PARE C É R

N° 2387/20171

PG - Pfõcèssó Lègislativo. Prõjèto

dé lei qüè õbrigà as empresas

prestadoras de tràhspõrte públido a

Instalar sistèíTia de alerta de

segurança, inidiativâ parianientar.

Análise da validade. Considerações.

CONSULTA:

indaga o Gonsuiente âeerca da validade de projeto dè lei, de

inÍGiâtiva parlamêntar, que obriga as èmpreSaá prestadoras de trânspOrte

púbiiGõ a instalar sistema de alerta de segurança.

A consultâ vem aGompanháda da referidâ propositura.

RÉSPOStA:

inícialménte, oumpre deixar Gonsignado que a

GonstituGionaíidade dè uma proposição legislativa deve ser avaliada à luz

de dois aspeotos eèsertGÍais: (i) o aspeoto formal, que envolve o respeito

às normas do pfOcesSO legislativo, èobfétüdo, regras aGerGa dâ

GompetênGia e da iniciativa para elaboração de leis; (Ü) ê o aspecto

materiaí, que refere-se à Gompatíbíiidade do conteúdo da ptoposta de lei

Gom o tezto cónsfitucional.

O MuniGÍpio dispõe de Gompetência para organizar e prestar

diretamente, ou sob fegime de Goncessão ou permissão, os serviços

1 PARECER SOLICITADO POR SABRIGIA BÈLIZÂRIO FARONI bUTRA.SÈGRÉTARIÃ LÉGISLAflVÀ DE
ASSUNTOS jurídicos - CÂMARA MUNICIPAL (LINHARES-ES)



ihstifüto brasílèiirò dè
administrado municipõl

púbüGõs dé initerèsse Ideal (árt. 3G), I, dá Gdnstitúrçaó Fedèfal), cartipo éfn

que se insere õ tránspõrtê dõíètivõ dê pâSSãgêirõs, cujo caráter é

eSSêhciãí (árt; 30, V, da GõnStIfuiçãõ Féd^èrái). Èntretântõ, õ éXárcíCiõ

destã âütònomia não pôde viõíâr outros prècèífõS iêgãiS, tãiS como O:

princípio da Sepâração dé podères, contídô no árt. 2° dá Gõnstitülpãó

Fèdèráí.

Õ  indlgitado princípio constifucionãi veda áos pòderêS

éxcêdêrem suâs âtfibuiçÕéS, irivadindo ã esferá dê compèfênciã CinS dôS

outrôS.

Nó casò em tela, o presente prõjetõ de lei institui obrigações ás

concessionárias dè serviço público de tiânsporte de passageirOê, a'S quais

não foram previstas no respectivo contrato de concessãõ, vioiàndo, deste

modo, hão apenas as atribuições do Poder Executivo, mas também

direitos do particulaf concessionáriô.

Tendo em vista o conteúdo da presente propositura, percebe-se

que, além de viôlar o principio dá separação de põdèrèS, revela-se

verdadeira lei de efeitos concretosi tratando-se de medida tipicamente

executiva, a qual não cabe à Gâmara dispor através da sua atividade

legiferahte. Some-se ao fato de que, no que tange às átividades

delegadas, o projeto de lei ainda viola o art. 23, 111 dâ Lei n° 8.987/9B, visto

que é papel do Poder Executivo, e não do Podêr Legislativo, eleger as

condições à execução dos contratos com as concessionárias que prestam

tais serviços:

"Art. 23. São cláusulas essénciâis do contrato dê

concessão as relativas: (...)

íll - aos Critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros

définidorês da qualidade do serviço;'Ademais, não se admite qué.



ittsÉitútó brQsíléíró de
QdmihistrQçõo múnicipdl

põf viá ffáhss/érsà, ò Peder lêgislâtivõ õrié obrígãçâd de fâzfeí dtí

impõnhá atribuições ãõ Podèr Executivo vísto que, eto ultima

análise, ihtêrfèriria ho regime de cõntrataçãò de Executivo com as

empresas dèregatárias destes serviços de traospòrtè coletivo.

Gom efeito, dètermihadás matefias se inserem no foi do que se

convencionou Chamar dê "ReSefVâ da Administração". Sobre este princípio

GOnstitücionâl é pertinente a citação de trecho do seguinte acórdão

proferido pelo Supremo Tribunal Federai:

"O princípio constitucional da reserva de admihistfação

impede a ingerência hormafiva do Poder Lègisiátivo em matérias

sujeitas à,exclusiva compefência administrativa dô PodefÉxecütivO.
(...) Essa prática legislativa, quando efetivada. Subverte a função

primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder,

representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e

importa em atuação uitravires do Poder Legisiativovque não pode,

em sua atuação poiítico-jurídicai exorbitar dos limites que dèfinem

o exercício de SuâS prerrogativas Institucionais". (STF Tribunal

Pleno. ADFMC n° 2.364/AL. DJ de14/12/2Ô01, p. 23. Rei. Min.

CELSO DE MELLO).

Pois bem, assentada a inviabiiidadê do projeto de lei em tela ante

a sua iniciativa pariamentâr, há que se registrar que, ainda que o Poder

Executivo pretenda impor tal obrigação às concessionárias de transporte

coletivo urbano e, ainda que reste garantido o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato de concessão, compete à municipâridadè proceder

estudOs acerca da viabilidade da implantação do referido mecanismo.

NeSte ponto, destacamos que muitos municípios que pretendem a

implementação do referido dispositivo estão realizando audiência púbiiGà

acerca do tema.



ihstitutò bfQSÍIêifb de
administração municipal

Por dêrfadéifõ, meficioriáfriós, ãihdâ, qüé; ê^rti pesquisa

pròcêdidâ, püdêitiõs obsèfVâr que â implântaçãõ dõ qüê vem sèndò

denôminadõ "Bótaõ do pânico" nos ônibus dò trânspoTtê púbircõ coletivo

conta Gôm mecanismo distinto ho explicitado ná presente,prôpositurâ, O

qual consiste em dispositivo que, além de deflagrar íetrêiro luminoso,

quando acionado pelo motorista ou pelo cobrador, envia dãdôS à uma

centrai de monitoramento que permite mobilizar a polícia que, dirigindo-se

ao local onde se encontra o veículo poderá realizar o flagrante.

Isto posto, concluímos objetivamente a presêntè consulta na

forma das razões exaradas.

É o parecer, s.m.j.

Priscila Õquioni Souto

Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus AionSO Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 20 de julho de 2017.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DÉSTÊ DOCUMENTO ENTRÉ NO ÈNDESEÇO ÊLETRÔNÍCO
htfp://lãm.lbam.órg.br/cônfinTiá.asp E UTILIZE O CÓDIGO ghrâlèielh
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Processo; 1623/2017

Tipo: Projeto de Lei: 48/2017
Área do Processo: Legislátivã
Data e Hora: 27/01/2017 10:06:22

Procedência: Dennêr Januário da Silva
Assunto: "Dispõe sobre a instalação do bõtâõ dó
pânico nos ônibus do sistema municipal dé
transporte coletivo da capital".

Projeto de Léi n° 017/2Ó17

Excelentíssimo Senhor Presldenté da Câmara Municipal de Vitória/ÈS

Ò Vereador Dénninho Silva, no uso de suas atribuições regimentais, vem perante V.Èxa. apresentar pârâ
análise e tramitação nessa casa o seguinte PROJETO DE LÉÍ:

EMENTA

"Dispõe sôbrè a instalação de botão dõ pânico nos ônibus do
sistema municipal de transporte coletivo da capital."

Art. 1°. Ficam as empresas concèssionáriàs que prestam o serviço de transporte coletivo na capital obrigadas à instalar
o "botão do pânico" ou outro dispositivo de alerta de crimes nos veículos.

§ 1°. O botão do pânico Ou üütro dispositivo de que se trata o caput desta lei devè ser instalado no interior do veículo é
integrado ao painel digital no exterior;

§2». Após acionado, deve constar no painel digital exterior a mensagem "SOCORRO ASSALTO - LIGUE 190".

Art. 2°. Deve ser disponibilizados botões de acionamento no interior dò veículo suficiente e de fácil ãcessO âo motorista,
cobrador e usuários.

Art. 3°. O sistema de que se trata esta lei contará com painéis digitais que exponha o alerta na parte frontal é na traseira
dos veículos de transporte coletivo.

Art. 4®. O poder executivo regulamentará a presente lei.

Art. 5®. Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após i deata sua PM

I Silva

- PPSVec or

cação.

! denniriho@denninhosilva.com.br

i Denhinho Silva

I www.derinirihosilva.com.br

<7*• ' /

V'^
Vereador

Dénninho
Silva

Câmara Municipal de Vitóriá
Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 1778

Banto Ferreira - Vitória-ES
CEP; 29.050-625 (27) 3334-45Í6
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CÂMARA MUNICIPAL DÈ VITÓRIA
ESTADO DO ESPfRITO SANTO

JUSTIFICATIVA

O presente projeto dê íei pretende melhorar a qualidade do serviço de trânspõftê púbíicô e tomá-lõ
mais seguro ao Usuário do sistema dé transporte coletivo municipal dispombilizando O botão do
pânico ou outro dispositivo que transmita um alerta ao painel digital localizado no exterior do
veículo com a mensagem "SOCORRO ASSALTO - LIGUE 190".

Lamentavelmente é comiím vennos notícias de práticas delituosas dentro dos ônibus de trânspóíte
coletivo em todo Espírito Santo, expondo os usuários e os funcionários da concessionária à
violência diária que atormenta e causa temor a todas as pessoas qüe necessitam utilizar o transporte
público.

A sensação de insegurança também se dá pela vulnerabilidade das pessoas que sè enconfrâm no
interior dos veículos e não vislumbram nenhum amparo quando presenciam ou são vítimas de
assalto, condição que pode ser atenuada sê os coletivos contarem com o botão do pânico para emitir
o alerta a quem se encontra próximo ao ônibus, desse modo tomar a abordagem das autoridades de
segurança mais ágil e eficiente. Por conseguinte, a presente proposta é de relevante interesse
público e pode reduzir o número de assaltos, se tomando uma ferramenta efícâz para trazer mais
segurança à população que utiliza o transporte público.

Neste sentido, submetemos o presente Projeto de lei à elevada apreciação, na certeza de poder
contar com o apoio de meus nobres Pares para a aprovação da presente proposição.

Atenciosamente,

ninh Silva

PPS

Vitória, 27 de janeiro de 2017.

I denninho@denninhosilva.coni.br

! Denninho Silva

! www.denninhosilva.com.br

Vereador

Denninho
Silva

Câmara Municipal de Vitória
Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 1778

Bento Ferreira - Vitória^ES

CEP: 29.050-625 (27) 3334-4516
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CÂMARA MUN/CIPai. pg vitória
Processo I Fnlha"

Rubrtca

REDACAO

Projeto de Lei: 48/2017
Processo: 1623/2016

Autor; Denner Januário da Silva

Ementa: "DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÂÓ DO BOTÃO DO PÂNICO NÓS
ÔNIBUS DÓ SISfEMA MUNICIPAL DE tRANSPÓRTE COLETIVO DA
CAPITAL"

I -RELATÓRIO

De autoria do vereador Dênner Januário da Silva, o projeto de Lei em
epígrafe, dispõe sobre a instalação do botão do pânico nos ônibus do sistema
municipal de transporte coletivo da capital, tendo sido protocolado nesta casa
de Leis em 27 de janeiro de 2017.

Nos termos de sua justificativa o vereador alega que o referido projeto
de lei visa tornar O transporte público mais seguro ao usuário do Sistema de
transporte coletivo municipal disponibilizando o botão do pânico ou outro
dispositivo que transmita um alerta ao painel digital localizado no éxteriór do
veículo com mensagem "SOCORRO ASSALTO - LIGUE 190".

Em cumprimento as normas dispostas no regimento interno da Câmara
Municipal de Vitória - Resolução n.° 1.919/2014, objetivando sua regular sua
tramitação, o Projeto foi encaminhado à Comissão dê Justiça, para emissão de
parecer.

É o relatório.

II - PARECER DO RELATOR

Em detida analise ao projeto de Lei em tela e, sob estrita observância à
prerrogativas regimentais, especialmente constantes no inciso I do artigo 61, da
Resolução de n.° 1.919/2014, a qual estabelece que compete à Constituição de
constituição e justiça, serviço público e redação opinar sobre questões que
dizem respeito a constitucionalidade e legalidade da matéria em análise, esta
comissão entende o seguinte;

O projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a instalação do botão do
pânico nos ônibus do sistema municipal de transporte coletivo da capital.
Muitas são as práticas delituosas ocorridas dentro de ônibus de transporte
coletivo em todo estado, expondo funcionários e usuários à violência diária.

Av. Mel. Mascarenhas do Moraes, 1788-Bento Ferreíra-Vriória (ES) CEP:29050-940
telefone; 3334-4525



o referido projeto é de extrema felevância por ser uma ferramenta que
contribui para diminuição da violência, bem como, aumenta a segurança de
milhões de usuários que utilizam o transporte publico.

Considerando quê a Constituição Federal estabêlèce qüe compete aos
Municípios legislarem sobre assuntos de interesse locai e suplementãr a
legislação federal e a estadual no que couber, verifica-se que o referido
processo atende aos anseios da Carta Magna, quando determina ao poder
publico municipal a adoção de ações de visam economia de recursos hídricos,
bem como a educação ambiental no município.

"Art. 3Ò. Compête aos Municípiós:

I  - legislar sobre assubtos de
interesse local;

íl - suplementar a legislação federal
e a estadual no que couber;"

Também não há que se faiar em vício de iniciativa, Considerando que a
matéria ventilada no referido projeto não Se enquadra no rol do artigo 80,
paragrafo único, incisos I a IV da Lei orgânica municipal.

Por fim, nos termos da Lei federal n. 95 de 26 de fevereiro de 1998, que
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis,
conforme determina o paragrafo único do artigo 59 da Constituição federai,
verificou-se que redação do projeto de Lei está adequada a melhor técnica
legislativa.

III - VOTO

Analisando o projeto supracitado a luz do ordenamento jurídico-
constitucional vigente, verifica-se o atendimento a formalidade processuâlistica
e a obediência aos preceitos constitucionais.

Diante disso, constando a inexistência de vício, entendemos que esta
comissão não pode se manifestar de outra maneira que não seja pela
aprovação.

Ante o exposto, é que se entende pela CONSTITUCIONALIDADE e
LEGALIDADE do Projeto em análise.

É o parecer.

ívácqua, 16 de março de 2017.Pa Aacio o

V REA OR PPS

'U

Av. Mal. Mascaréflhas de Mòráas. 1786- Bento Ferreira-Vitória (ÉS) CEP:29050-940
Telefone: 3334-4525
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LEI N° 9.139, DE 26 DE ABRIL DÊ 2017.

DISPÕE SOBRE A INSTALAÇAO DE BOTAO DO
PÂNICO NOS ÔNIBUS DO SISTEMA MUNICIPAL
DE TRANSPORTE COLETIVO DA CAPITAL.

O PRESIDENTE DA GAMARA MUNICIPAL DÊ VÍTORIA, ESTADO DO ESPIRITO
SÁNTO, fãz saber que a Câmara Municipal de Vitória aprova e eu promulgo na forma do Art. 83. S.7°
da Lei Orgânica do Município de Vitória, a seguinte Lei:

Art. 1° Fica ás èmpresas concessionárias que prêstarti o serviço de trãnspOfte coletivo
ná capitai obrigada a instalar o "botão do pânico" ou outro dispòsítivo de aiertã de crimes nos
veículos.

§ 1° O botãó do pânico ou Outro dispositivo de quê se trata o câput desta Lei devê ser
instalado no interior do veículo e integrado ao painel digital no exterior;

§ 2° Após acionado, deve constar no painel digitai exterior a mensagem "SOCORRO
ASSALTO - LIGUE 190".

Art. 2° Deve ser disponibilizados botões de acionamento no interior do veículo suficiente
e de fácil acesso ao motorista, cobrador e usuário.

Art. 3° O sistema dê que se trata esta lei contará com painéis digitais que exponha o
alerta na,parte frontal e na traseira dos veículos de transporte coletivo.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.

Palácio Atílio Vivácqua, 26 de Abril de 2017.

VINÍCIUS JOSÉ SIMÕES
Presidente

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal dê Vitória.

http://www.cmv.es.g0v.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L913920l7.html 1/1
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Ao gabinete do Presidente para
conhecimento em 17/03/2017.

AÍloja{kv\IX PiUo^nA-
Juliano Aljrélio Reis

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
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